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“L'Histoire de l'Afrique doit être réécrite. Car 

jusqu'ici, elle a été souvent masquée, camouflée, 

défigurée, mutilée.” 
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A Psicologia Social do Complexo de Vira-Lata:  

Conciliando Distintividade Positiva e Justificação do Sistema 

Resumo 

O complexo de vira-lata foi descrito em 1958 pelo jornalista brasileiro Nelson 

Rodrigues como “a inferioridade em que o brasileiro se coloca, voluntariamente, em face do 

resto do mundo”. Na presente dissertação levantamos o problema de saber se os brasileiros se 

comportam “voluntariamente” como se, de fato, fossem motivados pelo efeito de um 

“complexo de vira-lata”. Baseados nas teorias da Identidade Social (Tajfel & Turner, 1979), 

da Justificação do Sistema (Jost & Banaji, 1994) e na história da dinâmica da formação da 

cultura brasileira, propusemos a hipótese de que o “complexo de vira-lata” é um fenômeno 

mais multifacetado do que o mero favoritismo exogrupal. Propomos ser o “complexo de vira-

lata” uma estratégia de gestão da identidade nacional caracterizada pela negação da origem 

cultural africana, marcada na tonalidade escura da cor da pele da população brasileira, e pela 

acentuação de aspectos que salientam a origem europeísta dessa população. Testamos esta 

hipótese em três estudos usando o paradigma experimental desenvolvido por Oliveira (2013), 

no qual os participantes indicam a indenização a ser atribuída a uma vítima de violência 

policial. No Estudo 1, os participantes foram alocados aleatoriamente em uma de seis 

condições de acordo com o desenho fatorial do tipo 2 (cor da pele da vítima: negro vs. 

branco) x 3 (origem da vítima: África, Brasil e Europa). Os resultados mostram a presença de 

um “efeito vira-lata” seletivo: os participantes “voluntariamente” atribuíram menor 

indenização à vítima brasileira do que à europeia, mas demostraram favoritismo endogrupal 

ao atribuirem maior indenização à vítima brasileira do que à africana. Verificamos também 

ser esse efeito motivado, primariamente, por racismo: os participantes valorizaram muito mais 

a vítima branca do que a negra, sendo essa valorização potencializada pela informação sobre a 

origem cultural dessa vítima. O Estudo 2 replicou esse efeito mostrando ser, de fato, a cor da 

pele da vítima um fator central para a emergência do “efeito vira-lata”. O Estudo 3 foi além e 

avançou na análise do mecanismo que medeia o “efeito vira-lata”. Especificamente, mostrou 

que a percepção de injustiça na detenção e tratamento dado pela polícia à vítima atua como 

mediadora do efeito da cor e da origem cultural da vítima na indenização atribuída. A 

discussão dos resultados sugere existir um “complexo de vira-lata” no comportamento dos 

participantes e que esse complexo pode representar uma solução de compromisso entre o 

desejo de reafirmarem o status quo das relações raciais no Brasil e a motivação deles para 

distinguirem positivamente a identidade nacional de atributos africanizados. 

Palavras-Chave: Complexo de vira-lata, Identidade social, Racismo, Discriminação, 

Preconceito. 
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The Social Psychology of Mongrel Complex: 

Reconciling Positive Distinctiveness and System Justification 

Abstract 

The mongrel complex described in 1958 by the Brazilian journalist Nelson Rodrigues 

is “a kind of inferiority that Brazilians feel, voluntarily, when compared with the rest of the 

world.” In the current work our research question is to know if the Brazilian individuals are 

“voluntarily” motived by the effect of the “mongrel complex”. Based on theories of Social 

Identity (Tajfel &Turner, 1979), System Justification (Jost & Banaji, 1994) and in the history 

of the formation of Brazilian culture, we have hypothesized that "mongrel complex" is a 

multifaceted phenomenon rather than merely outgroup favoritism. We propose that the 

“mongrel complex” is a national identity management strategy characterized by the negation 

of African cultural origin, marked by the black skin of the Brazilian population, and by the 

accentuation of aspects reminiscent of the European origin of this population. We tested this 

hypothesis in three studies using the experimental paradigm developed by Oliveira (2013),the  

participants indicated the compensation to be attributed to a victim of police violence. In 

Study 1, the participants were randomly assigned to one of six conditions according to the 

factorial design of type 2 (skin color of the victim: black vs. white) x 3 (origin of the victim: 

Africa, Brazil and Europe). The results show the presence of a selective “mongrel complex 

effect”: the participants "voluntarily" attributed lower indemnity to the Brazilian victim than 

to the European victim, but demonstrated ingroup favoritism when they attributed greater 

compensation to the Brazilian victim than to the African victim. We also verified this effect 

was motivated, primarily, by racism: the participants value the white victim more than the 

black one, this valorization being enhanced by the information about the victim's cultural 

origin. Study 2 replicated this effect, showing the victim's skin color as a central factor for the 

emergence of the “mongrel complex effect”. Study 3 analyzed the mechanism that mediates 

the “mongrel complex effect”. Specifically, it showed that the perception of injustice in the 

detention and treatment given by the police to the victim acts as mediator of the effect of the 

color and the cultural origin of the victim in the attributed indemnity. The discussion of the 

results suggests a "mongrel complex" in the participants' behavior and that this complex may 

represent a compromise between the desire to reaffirm the status quo of race relations in 

Brazil and their motivation to positively distinguish the national identity of attributes 

Africanized. 

Key words: Mongrel complex, Social identity, Racism, Discrimination, Prejudice. 
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A Psicologia Social do Complexo de Vira-Lata:  

Conciliando Distintividade Positiva e Justificação do Sistema 

 

Na sua última crônica esportiva antes da estreia do Brasil na Copa do Mundo de 

1958, o jornalista brasileiro Nelson Rodrigues descreveu nos seguintes termos um 

fenômeno psicossocial que segundo ele seria típico da natureza do povo brasileiro: 

“(…) só uma coisa nos atrapalha e, por vezes, invalida as nossas qualidades. 

Quero aludir ao que eu poderia chamar de ‘complexo de vira-lata’. Estou a 

imaginar o espanto do leitor: ‘O que vem a ser isso?’ Eu explico. Por ‘complexo 

de vira-lata’ entendo eu a inferioridade em que o brasileiro se coloca, 

voluntariamente, em face do resto do mundo. Isto em todos os setores e, 

sobretudo, no futebol (…)” (Rodrigues, 1958/1993, p. 62).  

Na concepção de Rodrigues (1958/1993), o complexo de vira-lata seria uma 

metáfora para representar uma espécie de sentimento generalizado de inferioridade 

coletiva intrínseca à cultura brasileira que impulsionaria o seu povo a valorizar mais as 

pessoas de países estrangeiros do que os próprios brasileiros (Motta, Alcadipani & 

Bresler, 2001). No domínio da psicologia social, o complexo de vira-lata pode ser 

compreendido como um exemplo de favoritismo exogrupal que desde cedo foi 

tipificado como uma modalidade de comportamento intergrupal motivada pela 

internalização da avaliação negativa que o sistema social faz dos grupos de baixo 

estatuto social (e.g., Allport, Clark & Pettigrew,1954; Clark & Clark, 1947/1996; 

Lewin, 1941). A questão que colocamos é saber se, de fato, os brasileiros se comportam 

“voluntariamente” de modo a demostrar serem motivados pelo efeito de um complexo 

de vira-lata (CVL).  

No presente artigo testamos experimentalmente a hipótese de um CVL no 

comportamento de participantes brasileiros e discutimos a sua emergência no contexto 

da literatura sobre a identidade social (Tajfel & Turner, 1979) e da justificação do 

sistema (Jost & Banaji, 1994). A nossa proposta é a de que o CVL envolve um aspecto 
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do favoritismo exogrupal ainda não plenamente esclarecido no domínio da psicologia 

social: o compromisso entre a necessidade de distintividade positiva e a motivação para 

a justificação do status quo. Para Turner e colaboradores (1987), a distintividade 

positiva é “the relative prototypicality of the ingroup on valued dimensions of 

intergroup comparison” (p. 62). A nossa hipótese é a de que o CVL é motivado pelo 

valor social que os brasileiros atribuem aos diferentes grupos sociais que formaram as 

aspirações identitárias presentes desde o início do projeto político-social que deu origem 

à cultura brasileira. Fundamentamos essa hipótese no contexto das teorias da identidade 

social, da justificação do sistema e nas características das relações raciais que definiram 

aspectos centrais da identidade cultural brasileira. 

A Psicologia Social do Complexo de Vira-Lata 

O complexo de vira-lata é um fenômeno psicossocial típico estudado pela 

psicologia social duas décadas depois da sua descrição por Rodrigues (1958/1993). É o 

que a psicologia social das relações intergrupais viria a caracterizar como favorecimento 

exogrupal. Esse fenômeno foi descrito em detalhe no contexto da Teoria da Identidade 

Social (SIT, Tajfel & Turner, 1979). Essa teoria propõe que os indivíduos organizam o 

seu “mundo social” em categorias, de modo a se perceberem como membros de 

algumas categorias (i.e., nós) e como não membros de outras (i.e., eles). A investigação 

realizada no contexto do paradigma do grupo mínimo mostrou ser essa categorização a 

base no enviesamento favorável ao endogrupo (Tajfel et al., 1971; Dovidio & Gaertner, 

2010). A explicação para esse efeito envolve o conceito de identidade social segundo o 

qual o comportamento dos indivíduos é guiado pela sua consciência de pertença à uma 

categoria social e pelo valor e significado emocional que dão à essa pertença. Essa 

identidade motivaria as pessoas a distinguirem positivamente o seu grupo dos outros 

grupos porque elas necessitariam construir uma identidade social positiva. Essa 
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positividade seria decorrente do processo de comparação social (Festinger, 1954) no 

qual os indivíduos comparam o “endogrupo” com algum “exogrupo” relevante. A 

consequência lógica desse processo seria a ativação da motivação dos indivíduos para 

avaliarem mais positivamente o seu grupo do que os outros grupos. Essa motivação 

seria decorrente da necessidade básica dos indivíduos de manterem uma auto-estima 

positiva (Greenberg, Pyszczynski & Solomon, 1986, Bernstein, Claypool, Young, 

Tuscherer, Sacco & Brown, 2013). Essa positividade seria obtida por meio da 

consciência de pertença a grupos valorizados (Turner, 1982, Rubin & Hewstone, 1998). 

Assim, à luz da TIS, o CVL seria uma anomalia identitária porque refletiria a 

construção de uma identidade social negativa, o que também foi exemplificado por 

Rodrigues (1958/1993, pp. 34-35) nestes termos: “O brasileiro gosta muito de ignorar as 

próprias virtudes e exaltar as próprias deficiências, numa inversão do chamado 

ufanismo. Sim, amigos: somos uns Narcisos às avessas, que cospem na própria 

imagem”.  

A TIS prediz que essa imagem negativa do próprio grupo ocorre quando a 

comparação social torna saliente a posição de menor valorização social do endogrupo 

em relação ao exogrupo (Tajfel, 1982). Nesse caso, a comparação social produziria uma 

dissonância entre a necessidade de auto-estima positiva e a consciência de pertença a 

um grupo desvalorizado. Neste sentido, o favoritismo exogrupal tem a função de reduzir 

essa dissonância (e.g., Jost, Pelham, Sheldon & Sullivan, 2003) e isto ocorre quando as 

minorias percebem a organização hierárquica dos grupos como legítima (Tajfel, 1984). 

De fato, a investigação sobre essa questão tem mostrado que as minorias favorecem o 

exogrupo em dimensões relevantes para a legitimação das desigualdades sociais 

(Reichl, 1997), mas não em dimensões irrelevantes (para uma meta-analise ver Mullen, 

Brown & Smith, 1992). Quando as desigualdades entre os grupos são percebidas como 
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ilegítimas, as minorias usam alguma estratégia de promoção do favoritismo endogrupal 

(e.g., Alexandre, 2010), pois a pertença a um grupo situado numa posição 

desprivilegiada, porém ilegítima, não é fonte de dissonância (Jost, Banaji & Nosek, 

2004). Essas diferentes estratégias usadas pelas minorias colocam em evidência o papel 

central jogado pela legitimação das desigualdades sociais nas relações intergrupais 

(Costa-Lopes, Dovidio, Pereira e Jost, 2013), como tem sido discutido no âmbito da 

teoria da Justificação do Sistema (SJT: Jost & Banaji, 1994; Jost, 2018). Essa teoria 

explica porque as minorias perceberem as hierarquias sociais como legítimas, o que 

introduziu um contributo importante para a compreensão do papel da legitimação no 

favoritismo exogrupal em geral e, do CVL em particular. 

A SJT pressupõe que além de serem motivadas para defenderem o auto-interesse e 

o de seus grupos de pertença, “people exhibit system-justifying tendencies to defend 

and rationalize existing social, economic, and political arrangements – sometimes even 

at the expense of individual and collective self-interest” (Jost, 2018, p. 1). Por exemplo, 

Kay, Gaucher, Peach, Laurin, Friesen, Zanna, e Spencer (2009) mostraram que as 

pessoas são motivadas para perceberem as coisas são como aquilo que julgam que 

deveriam ser. A SJT vai além e prevê que “even members of disadvantaged groups 

would – for psychological reasons – want to believe that the existing social system is 

legitimate and justified” (Jost, 2018). A evidência empírica a mostrar que membros de 

grupos desfavorecidos promovem o favoritismo exogrupal para justificar o sistema é 

robusta e abundante (e.g., Jost & Burgess, 2000, Jost, 2001, Jost, Burgess & Mosso, 

2001, Jost & Hunyady, 2003, Jost, Banaji & Nosek, 2004). Porém, a proposta de que as 

minorias "want to believe” que a sua subordinação é justa e necessária tem sido objeto 

de controvérsia (Huddy, 2004; Mitchell & Tetlock, 2009; Owuamalam, Rubin, & 

Spears, 2018a; Reicher, 2004; Rubin & Hewstone, 2004; Spears, Jetten, & Doosje, 
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2001). De fato, é uma proposição desconcertante porque sugere existir uma motivação 

anti-funcional no comportamento social, pois abriria a possibilidade de as minorias 

adotarem estratégias autodestrutivas e desejarem isto, ainda que a SJT não tenha 

colocado a questão nestes termos.  

Aplicando esse raciocínio ao problema do CVL, o favorecimento voluntário que 

os brasileiros fazem dos estrangeiros seria anti-funcional porque implicaria assumir que 

os próprios brasileiros teriam o desejo de justificar um sistema que os impeliria à auto-

destruição, como Rodrigues (1958/1993) tentou exemplificar noutra crônica esportiva: 

“por uma prodigiosa inversão de valores, sofremos com a vitória e nos exaltamos com a 

derrota”. Porém, como veremos mais à frente, o CVL tem características peculiares cuja 

análise poderá contribuir para iluminar melhor essa questão. A nossa proposta é a de 

que o CVL reflete uma solução de compromisso que nos permite ver como as minorias 

sociais podem conciliar a necessidade de distintividade positiva e a motivação para 

justificação do sistema que os desfavorece. Nessa conciliação, o desejo dos brasileiros 

para justificar a sua inferioridade (i.e., o "want to believe” na concepção de Jost, 2019) 

e que os motiva ao CVL também poderá refletir uma motivação implícita para se 

distinguirem positivamente de um exogrupo indesejado. Para especificarmos mais 

claramente a nossa hipótese, é preciso compreender a dinâmica da formação da cultura 

brasileira onde o CVL foi gerado. 

A Gênese do Complexo de Vira-Lata na Dinâmica 

da Formação da Cultura Brasileira 

A gênese do CVL pode ser identificada na história do processo de formação da 

cultura e da identidade racial do povo brasileiro. O Brasil foi colônia de Portugal desde 

o seu descobrimento em 1500 até a proclamação da independência em 1822, mantendo 

a monarquia como regime político de governança até 1889. Durante esses quase 400 
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anos, a economia era baseada no trabalho escravo feito por negros traficados de África 

(Furtado, 1959/1971). Estima-se que no início do século XIX a população brasileira era 

constituída por 28% de brancos, 27,8% de negros e mulatos livres, 38,5% de negros e 

mulatos escravizados e 5,7% de índios (Marquese, 2006). Com a independência de 

Portugal, a aristocracia local levantou o problema da composição da identidade cultural 

brasileira, pois incomodava o fato de o Brasil ser um país composto por mais negros do 

que brancos (Telles, 2014). Colocou-se então em marcha um projeto político-social de 

formação de uma identidade nacional orientada pelo desejo de construir nos trópicos 

uma cultura nacional de matriz europeia. Para isto, introduziu-se a primeira fase de uma 

política de Estado caracterizada pelo incentivo à imigração de europeus brancos, 

sobretudo de origem germânica. Essa política intensificou-se a partir de 1888, quando a 

monarquia viu-se forçada pelas insurreições dos escravos e, principalmente, pela 

pressões internacionais a abolir a escravização (da Costa, 2008).  

As elites político-econômica passaram a adotar uma estratégia diferenciada, mas 

também danosa para a vida das pessoas negras. O objetivo foi implementar uma política 

de imigração que fornecesse mão-de-obra barata e, ao mesmo tempo, favorecesse o 

branqueamento da população por meio do aumento da quantidade de pessoas brancas. 

Essa política foi motivada pelo racismo científico predominante no pensamento social 

da época e recebeu forte apoio de intelectuais, elites econômicas e lideranças políticas 

(Schwarcz, 1996). Deu-se então a segunda fase do projeto político-social de formação 

da identidade nacional, o qual promoveu uma política de imigração mais alargada 

caracterizada pela proibição da entrada de imigrantes africanos negros, pelo incentivo à 

imigração de europeus brancos (sobretudo italianos e espanhóis, além dos germânicos 

da primeira fase).  Aos negros recém-libertos, foi dificultado o acesso ao trabalho 

remunerado e à educação formal, restando-lhes viver nas periferias dos centros urbanos 
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e a trabalhar em sistemas de semiescravidão em campos menos férteis (Pinsky, 1992). 

Aos imigrantes europeus brancos foram facilitados o acesso ao cultivo em terras mais 

férteis e à ocupação dos postos de trabalho antes preenchidos pelos negros recém 

libertos, que não aceitavam continuar a trabalhar sem receber proventos. Realmente, os 

empregadores aceitavam pagar pelo trabalho dos europeus brancos recém chegados, 

mas não aos negros libertos da escravidão porque consideravam uma injustiça a sua 

libertação (Monsma, 2010). Eles valorizavam a mão de obra do imigrante branco 

enquanto afirmavam que o negro recém-liberto era incapaz para o trabalho qualificado 

(Lara, 1998) e, assim, não mereceriam serem pagos. 

A pesar da forte divisão social do trabalho promovida como política de Estado, 

não houve interdição formal ao contato interpessoal entre negros, brancos e nativos 

indígenas. Essa política teve impactos profundos na demografia e nas relações sociais 

do País. Essas consequências foram positivamente avaliadas e reportadas por Gilberto 

Freyre (1933/1986) na sua obra clássica Casa Grande e Senzala, a qual descreve o 

Brasil como um exemplo de democracia racial e inaugurou a ideologia do luso-

topicalismo. Trata-se de um mito legitimador das desigualdades sociais que nega existir 

racismo no Brasil porque o contato interpessoal teria produzido uma população 

miscigenada resultante da convivência harmoniosa entre os grupos raciais (Barros, 

Torres & Pereira, 2016; Barros, Torres & Pereira, 2017). Porém, a realidade mostra que 

este não é o caso.  

De fato, de acordo com o último Censo demográfico (IBGE: Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, 2010), a população brasileira é constituída por 47.5% de 

Brancos, 43.4% Pardos, 7.5% Pretos, 0.4 % índios nativos e 1.1% Amarelos. Dados 

oficiais mostram ser o Brasil uma sociedade hierarquizada em função da tonalidade da 

cor da pele da população. Por exemplo, os dados oficiais mais atualizados mostram que 
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os trabalhadores negros (uma categoria que agrega os pretos e os pardos) recebem, em 

média, cerca de metade dos rendimentos dos brancos (IBGE, 2017). As desigualdades 

sociais também se verificam no domínio da ancestralidade cultural. Numa pesquisa com 

base em dados oficiais sobre os rendimentos auferidos por mais de 46 milhões e 

trabalhadores brasileiros, Monastério (2016) analisou a relação entre o salário recebido 

e o sobrenome desses trabalhadores. Ele verificou que as pessoas que possuem 

sobrenomes europeus (Leste europeu, germânicos ou italianos) recebem cerca do dobro 

dos rendimentos das pessoas com sobrenomes não europeus, uma categoria formada por 

pessoas de origem africana submetida a um forçado processo de aculturação, quando 

foram obrigadas a adotar sobrenomes portugueses. Esses dados oficiais mostram muito 

claramente como é o status quo das relações raciais e culturais no Brasil. As pessoas são 

mais valorizadas quanto menos escura é a cor de sua pele (Camino, 2001; Lima & Vala, 

2004; Lima, 2016; Pereira, Torres & Almeida, 2003; Batista, Leite, Torres & Camino, 

2014). Elas também são mais valorizadas quando apresentam alguma característica 

europeísta (ver também, Gondim et al., 2018).  

Esta síntese da história da formação da população brasileira sugere que o CVL é, 

primariamente, a consequência do racismo institucional adotado como uma política de 

Estado. Secundariamente, sugere que o CVL reproduz as aspirações de uma minoria 

branca remanescente das antigas oligarquias aristocráticas que se identificava com a 

cultura europeia e rejeitava a africana. Essa política institucionalizou a valorização dos 

brancos europeus e a desvalorização dos negros africanos por meio de processos de 

marginalização e segregação racial.  

A questão que colocamos é saber se participantes brasileiros, atulamente, são 

voluntariamente motivados a expressar um CVL como previu Rodrigues (1958/1993). 

A história da construção desse CVL releva ser um fenômeno mais complexo do que o 
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mero favoritismo exogrupal. É uma estratégia de gestão da identidade nacional 

caracterizada pela negação de uma origem cultural africana marcada na tonalidade 

escura da cor da pele da população e pela acentuação de aspectos que lembram a origem 

europeia dessa população. Assim, o CVL pode representar uma solução de 

compromisso entre o desejo dos brasileiros de reafirmarem o status quo e a sua 

motivação para distinguir positivamente a identidade nacional de atributos 

africanizados. 

Visão Geral dos Estudos 

No presente programa de pesquisa realizamos três testudos experimentais para 

testar a hipótese de um CVL no comportamento de brasileiros quando são solicitados a 

reparar a injustiça sofrida por uma pessoa-alvo. Usamos o paradigma experimental 

desenvolvido por Oliveira (2013), no qual os participantes são confrontados com um 

cenário que apresenta uma vítima de violência policial. Nesse paradigma, a tarefa dos 

participantes é indicar o quanto, em Reais, a vítima merece receber em indenização 

como reparação pela violência sofrida (ver também da Costa Silva, Torres, Estramiana, 

Luque & Linhares, 2018). Nos nossos estudos, variamos a cor da pele da vítima (Branca 

vs. Negra) bem como a sua origem cultural (brasileiro vs. europeu vs. africano). Este 

desenho permitiu-nos distiguir a influência específica da cor da pele e da origem 

cultural da vítima no valor da indenização que os participantes atribuem.  

Nos dois primeiros estudos o nosso raciocínio foi o de que, se o comportamento 

dos participantes for motivado por racismo, devemos obter apenas o efeito principal da 

cor da pele dos alvos, no qual os participantes devem valorizar mais os alvos brancos 

independente da informação sobre a origem cultural da vítima. Se o CVL for decorrente 

do mero favorecimento exogrupal, devemos obter apenas o efeito principal da origem 

cultura dos alvos, de modo que os participantes devem valorizar menos os alvos 



20 

 

 

brasileiros do que os estrangeiros (africanos e europeus juntos). Porém, é provável que o 

CVL revele uma modalidade particular de gestão da identidade nacional na qual a 

afirmação do status quo é motivada pela legitimação do sistema e pela promoção da 

distintividade positiva dos brasileiros. Especificamente, prevemos obter uma interação 

entre a cor da pele e a origem cultural na qual a maior valorização dos alvos brancos 

será potencializada pela sua origem europeia (legitimação do sistema), enquanto a 

desvalorização dos alvos negros será intensificada pela sua origem africana 

(distintividade positiva). Adicionalmente, exploramos no Estudo 3 o papel mediador da 

percepção de legitimidade no CVL. Se as hipóteses que propomos encontrar suporte 

experimental, será um forte indicador de que, ao exibirem um CVL, os brasileiros 

estarão legitimando um sistema construído historicamente para negar a sua identidade 

africana e reafirmam as suas origens europeístas. Os estudos aqui apresentados foram 

aprovados pelo comitê de ética da UFPB. (CAAE: 68129217.8.0000.5188). 

Estudo 1 

O objetivo deste estudo foi testar a hipótese geral de um CVL no 

comportamento de estudantes brasileiros quando tomam uma decisão envolvendo a 

atribuição de recursos a brasileiros e estrangeiros. Usando o paradigma experimental 

desenvolvido por Oliveira (2013), pedimos aos participantes que indicassem o valor da 

indenização que segundo eles deveria ser atribuído a uma vítima de violência policial. A 

nossa hipótese geral sobre o CVL foi decomposta em três hipóteses específicas: 1) os 

participantes são motivados por preconceito racial (Camino, Machado & Pereira, 2001; 

Camino, Silva & Machado, 2004; Camino, 2004; Pereira, Vala & Costa-Lopes, 2010, 

Oliveira, 2013) e, assim, atribuem maior indenização quando a vítima é branca do que 

quando é negra; 2) os participantes são motivados por um CVL como definido por 
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Rodrigues (1958) e, por isto, valorizam menos os alvos brasileiros do que os 

estrangeiros; o CVL representa um compromisso entre a motivação para a distintividade 

positiva e a justificação do status quo e, portanto, agem de acordo com um CVL 

seletivo, i.e., eles deverão sobrevalorizar mais a vítima branca de origem européia e 

desvalorizar mais vítima de origem africana em relação à vítima brasileira. Esta 

hipótese implica ser o CVL o resultado de uma interação entre a cor da pele da vítima e 

a informação sobre a sua origem cultural. 

Método 

Participantes. Participaram 186 estudantes de uma universidade pública 

(22,5% do sexo masculino e 77,5% feminino) com idade variando de 18 a 60 anos (M= 

21,7; DP = 5,7). Os participantes foram alocados aleatoriamente em uma das seis 

condições do desenho fatorial do tipo 2 (alvo: negro vs. branco) x 3(origem do alvo: 

África, Brasil e Europa) com ambos os fatores variando entre participantes. 

Procedimentos. Os participantes receberam uma notícia supostamente 

publicada num jornal de grande circulação. A notícia apresentava o relato de uma 

situação na qual uma pessoa estava a solicitar indenização por ter sido injustamente 

detida e agredida numa abordagem policial. Essa notícia replica os procedimentos 

experimentais desenvolvido nos estudos de Oliveira (2013) e que foram posteriormente 

aplicados por Álvaro, Oliveira, Torres, Pereira, Garrido e Camino (2015) e de Junior 

(2017) nos seus estudos sobre a relação entre violência policial e discriminação contra 

minorias sociais. No presente estudo, empregamos um desenho fatorial para manipular a 

cor da pele da vítima e a sua origem nacional. A cor da pele da vítima foi manipulada 

por meio de uma fotografia que acompanhava a notícia, a qual dependendo da condição 

foi de uma pessoa branca ou de uma negra. A origem nacional da vítima foi manipulada 
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no próprio texto, variando essa informação consoante a condição. Especificamente, os 

participantes leram o seguinte texto: 

 “Um estudante universitário africano (ou europeu ou brasileiro, dependendo da 

condição) veio passar um semestre numa universidade. No início da semana foi 

abordado por policiais. Sob a suspeita de ser traficante, recebeu ordem de prisão. 

A polícia usou de força excessiva para imobilizar o suspeito que, entretanto, 

machucou-se. O estudante sentiu-se agredido e entrou na justiça reivindicando 

indenização causada pelo que julgou ser vítima da truculência policial. A 

assessoria de imprensa da polícia se manifestará quando for notificada.”  

 

Medida da variável dependente. Após lerem a notícia, os participantes indicaram 

o quanto, em Reais, a vítima deveria receber em indenização por ter sido injustamente 

agredida. As respostas variaram de 0 (nada) a 100 Mil reais. Das respostas, 7 foram 

consideradas outliers porque excederam mais do que 3 desvios-padrão além da média 

em cada condição experimental.  

Resultados 

Analisamos os dados aplicando uma ANOVA fatorial considerando o desenho 

2(cor da pele da vítima: branca vs. negra) X 3 (origem: Africana vs. brasileira vs 

europeia) com os fatores variando entre participantes. A variável dependente foi o valor 

da indenização atribuído à vítima. Os resultados mostraram o efeito principal esperado 

da manipulação da origem da vítima sobre o valor da indenização, F (1,180) = 14,367; p 

< 0,001; η
2
p = 0,138. De fato, os participantes atribuíram uma maior indenização 

quando a vítima era europeia (M = 21,147; DP = 1,632) do que quando era Brasileira 

(M=12,475; DP = 1,645), F (2, 180) = 14,367, p < ,001, η
2
p =0,138, e também do que 

quando era africana (M = 9,075; DP = 1,659),  F (2, 180) = 14,367, p < 0,001, η
2
p = 

0,138. A indenização atribuída não foi significativamente diferente entre brasileiros e 

africanos, F(2, 180) = 14,367, p = 0,147, η
2
p = 0,138.  Verificamos também um efeito 
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principal significativo da cor da pele da vítima, F (1,180)= 31,079; p < 0,001, η
2
p = 

0,147. Os participantes atribuíram um valor muito mais elevado à vítima branca (M = 

19,529; DP= 1.343) do que à negra (M = 8,935; DP = 1,343).  

Os efeitos principais obtidos foram qualificados pela interação entre a origem do 

alvo e a sua cor da pele (Figura 1). Quando a vítima foi descrita como africana, os 

participantes atribuíram uma indenização menor quando essa vítima era negra (M = 

6,983; DP = 2,327) do que quando era branca (M = 11,166; DP = 2,365), F (1, 180) = 

1,589, p < 0,001, η
2
p = 0,009. Quando a vítima foi descrita como brasileira, os 

participantes também atribuíram uma indenização maior à branca (M = 17,516; DP = 

2,327 ) do que à negra (M = 7,435; DP = 2,327 ), F (1, 180) = 9,382, p < 0,004, η
2
p = 

0,050.  Esse fenômeno foi mais pronunciado quando a vítima foi descrita como 

europeia, para quem os participantes atribuíram uma indenização muito maior à vítima 

branca (M = 29,906; DP = 2.290 ) do que à negra  (M = 12,387; DP = 2,327 ) F (1, 180) 

= 28.789, p < 0,001,η
2
p = 0,138. No conjunto das análises, a interação obtida indica que 

a diferença observada na atribuição de indenização às vítimas negra e branca é muito 

maior quando a vítima foi descrita como europeia do que como africana. 

Analisamos também a interação por outra perspectiva.  Quando a vítima foi 

descrita como sendo negra, os participantes atribuíram-lhe, respectivamente, menor 

indenização na situação em que essa vítima era africana, F (2, 180) = 1,659, p = 0,102, 

η
2
p = 0,009, e brasileira, F (2, 180) =1,659, p = 0,134, η

2
p = 0,050, do que quando era 

europeia, mas  não diferenciam a indenização atribuída entre brasileiro e africano, F (2, 

180) = 1,659, p = 0,891, η
2
p = 0,050. Quando a vítima foi descrita como branca, os 

participantes atribuíram uma menor indenização à africana do que à brasileira F (2, 180) 

= 16,875, p = 0,057, η
2
p = 0,050 e à europeia, F (2, 180) = 16,875, p < 0,001, η

2
p = 
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0,138, sendo que também atribuíram um valor mais elevado à vítima europeia do que à 

brasileira, F (2, 180) = 16.875, p < 0,001, η
2
p = 0,050.  

Esse padrão de resultados indica que o efeito da origem na indenização atribuída 

é moderado pela cor da pele da vítima, de modo que hierarquizar em função da origem é 

muito maior quando a vítima é descrita como branca do que como negra. 

Especificamente, a cor da pele branca maximiza o favorecimento da vítima européia, 

enquanto a cor da pele negra maximiza a desvalorização da vítima africana. De fato, a 

análise do padrão das médias apresentado na Tabela 1 mostra claramente que a vítima 

mais valorizada é a branca de origem europeia, a quem foi atribuído quase R$ 

30.000,00. Essa valorização contrasta com o que foi atribuído à vítima mais 

desvalorizada, i.e., a vítima negra descrita como africana, a quem foi atribuído menos 

do que R$ 7.000,00. Dito de outra forma, para os participantes deste estudo, uma pessoa 

branca de origem europeia vale 4,3 vezes mais do que uma pessoa negra de origem 

africana. Esta discrepância na valorização social das vítimas pode também ser lida de 

outra forma. Novamente observando o padrão das médias descrito na Tabela 1, 

verificamos que o teto da indenização atribuída a uma vítima negra ocorre quando ela é 

descrita como europeia (em média, pouco mais de R$ 12.000,00), sendo este valor 

equivalente ao piso que os participantes atribuem à vítima branca menos valorizada, i.e., 

quando é descrita como africana (em média, pouco mais de R$ 11.000,00). 

Tabela 1. 

Médias e desvios padrão do valor da indenização em função da origem e cor de pele 

                     África       Brasil           Europa      

Branco         11166.66   

                     (2365.49) 
  17516.12   

  (2327.02)      
    29906.25   

    (2290.37)   

Negro           6983.87   

                    (2327.02)   
    7435.80    

   (2327.02)     
    12387.09  

    (2327.02)      
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Figura 1. Médias do valor da indenização em função da origem e cor de pele 

Discussão 

Os resultados deste primeiro estudo mostram a primeira evidência experimental 

de que participantes brasileiros agem “voluntariamente” como se estivessem motivados 

por um CVL, como identificado por Nelson Rodrigues há mais de 60 anos (Rodrigues, 

1958).  Os resultados mostraram também que esse CVL é mais sinuoso do que o mero 

favorecimento exogrupal. De fato, a cor da pele da vítima mostrou-se ser um fator 

decisivo, conforme previmos na primeira hipótese: quando a vítima era negra, o valor 

atribuído foi menor do que nas condições em que era branca. Este fenômeno ocorreu em 

todas as condições descritoras da origem das vítimas, embora quando foi descrita como 

africana a diferença não tenha sido significativa.  

De maior importância, além de mostrar a presença do CVL no comportamento 

dos participantes, os resultados também indicaram uma motivação para a distintividade 

positiva. De fato, a vítima brasileira recebeu um valor menor do que a europeia, mas a 
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brasileira foi favorecida em relação à africana. Isto significa que os participantes 

expressam um CVL ao valorizem mais a vítima européia, mas também favorecimento 

endogrupal ao desvalorizarem a vítima africana relativamente à brasileira. Assim, a 

segunda hipótese, baseada na ideia original de Rodrigues (1958) não pode ser 

plenamente confirmada, pois os resultados indicam que os participantes não valorizam 

mais os estrangeiros em geral. Eles valorizam mais os europeus e menos os africanos do 

que os brasileiros. É o que nós definimos como CVL seletivo resultante da conciliação 

entre justificação do sistema e motivação para a distintividade positiva. 

A possibilidade dessa conciliação recebeu a primeira evidência empírica quando 

obtivemos uma interação significativa entre a cor da pele e a origem cultural da vítima: 

quando comparamos a vítima europeia com a africana verificamos a maior das 

diferenças entre os locais de origem, com a europeia a receber um valor muito superior 

do que a africana. Mas quando questionamos qual o valor de indenização que um 

brasileiro merece receber, a cor da pele influencia significativamente o montante 

atribuído: quando a vítima é branca recebe mais do que o dobro de um negro. Quando a 

vítima que sofreu violência é europeia, a cor da pele altera ainda mais o valor da 

indenização. Além disso, a interação demonstrou que a combinação entre as variáveis 

faz com que as diferenças entre os grupos sejam mais expressivas do que quando 

analisamos essas variáveis separadamente. A vítima negra foi igualmente desvalorizada, 

seja quando foi descrita como brasileira ou africana. Isto é, quando a vítima é negra, os 

participantes não promovem o favorecimento endogrupal porque não valorizam mais a 

brasileira do que a africana. Esse favorecimento ocorre apenas quando a vítima é 

branca.  

Mas quando comparamos a vítima negra de origem africana com a europeia, 

verificamos uma acentuação das diferenças: a europeia é muito mais valorizada do que 
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a africana. Também encontramos diferenças significativas quando comparamos a vítima 

negra do Brasil com a da Europa: os europeus recebem um valor maior que os 

brasileiros. Isto mostra um fenômeno muito interessante. Em relação à vitima negra, os 

participantes parecem não expressar o compromisso entre justificação do sistema 

(exprimir favorecimento exogrupal para legitimar a ordem social) e motivação para a 

distintividade positiva. Exprimem um CVL caracterizado pela valorização da vítima 

europeia, ainda que esta seja negra. Porém, quando a vítima é branca, os participantes 

agem como se estivessem a formar um compromisso entre essas duas motivações: os 

participantes valorizam mais a vítima brasileira do que a africana (favorecimento 

endogrupal), mas valorizam menos a brasileira do que a europeia (favorecimento 

exogrupal).  

Esses efeitos destacam, sobretudo, a primazia da cor da pele na compreensão do 

CVL e o papel do racismo na formação da identidade cultural brasileira. O presente 

estudo, porém, não nos permitiu saber se o CVL ocorre mesmo quando a cor da pele das 

vítimas não está presente. Isto é, os participantes agem de modo a mostrar o 

compromisso entre a justificação do sistema e a distitividade positiva, ou expressaram 

meramente o CVL a sobrevalorizar a vítima europeia? Realizamos o segundo estudo 

para responder a essa questão. 

Estudo 2 

Neste estudo procuramos replicar os efeitos obtidos no Estudo 1 e tentamos ir 

além adicionando uma condição-controle da cor da pele da vítima no desenho 

experimental. Além das hipóteses testadas no Estudo 1, procuramos explorar o 

comportamento dos participantes em relação a uma vítima para a qual não apresentamos 

a cor de sua pele. Esta condição nos permitirá saber se, de fato, a informação sobre a cor 
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da pele branca aumenta o valor social que os participantes atribuem às pessoas, 

relativamente à uma situação de controle e, inversamente, desvalorizam a pessoa de cor 

da pele negra, também em relação à situação controle. De maior importância, nos será 

permitido analisar o CVL numa situação em que a cor da pele não está saliente, o que 

será útil para saber se os participantes também se comportam de modo a formar o 

compromisso entre a justificação do sistema e a distintividade positiva.   

Método 

Participantes. Este estudo contou com a participação de 279 estudantes 

universitários numa universidade pública no Brasil (23,7% do sexo masculino e 76,3% 

feminino) com idade variando de 18 a 57 anos (M= 23,6; DP=: 6,5). Os participantes 

foram aleatoriamente distribuídos em uma de nove condições num desenho fatorial do 

tipo 3 (cor da pele da vítima: branca vs. controle vs. negra) X 3(lugar de origem: Europa 

vs. Brasil vs. África) com os fatores variando entre-participantes.  

Procedimentos. Como no Estudo 1, os participantes leram uma notícia 

supostamente publicada num jornal de grande circulação, a qual descrevia a situação de 

um estudante universitário que solicitava indenização na justiça por ter sido vítima de 

violência policial ao ser  injustamente detido sob a acusação de tráfico de drogas. As 

manipulações da cor da pele e da origem da vítima foram realizadas seguindo os 

mesmos procedimentos do Estudo 1. A única diferença foi o fato de o presente estudo 

adicionar uma condição de controle da cor da pele, na qual a notícia apresentada aos 

participantes não continha uma foto da vítima. 

Medida da variável dependente. Após lerem a notícia, os participantes 

indicaram em Reais o valor da indenização que a vítima deveria receber. As respostas 

variaram de 0 (nada) a 100 Mil reais. 
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Resultados 

Os resultados de uma ANOVA 3 (cor da pele da vítima) X 3(origem da vítima) 

confirma o efeito principal da cor da pele da vítima, F (2,256)= 8,424; p < 0,001,η
2
p = 

0,062. Os participantes atribuíram indenização mais elevada à vítima branca (M = 

11,432; DP = 8,57) do que a negra (M = 6,430; DP = 8.78), b= 5,00, SE=1,225, p < 

0,001, 95%IC: 2,54; 7,42, mas não do que a vítima sem identificação de sua cor de pele  

(M = 9,508; DP = 8,48),  b= 1,92, SE=1,22, p=0,11, 95%IC: -4,51; 42,99.Porém,  eles 

atribuíram menor indenização à vítima negra do que a sem identificação da cor de sua 

pele, b= -3,08, SE=1,22, p =0,01, 95%IC: -54,82; -6,73. Estes resultados confirmam 

claramente que os participantes valorizam as pessoas consoante a cor de sua pele: 

valorizam a branca e desvalorizam a negra. 

 Os resultados também demonstraram um efeito principal esperado da origem da 

vítima, F (2,256)= 65,359; p < 0,001, η
2
p = 0,338. Os participantes atribuíram maior 

indenização à vítima europeia do que à brasileira e do que a africana: ), b= 10,52, 

SE=1,22, p < 0,001, 95%IC: 8,12: 12,93; e b= 13,18, SE=1,22, p < 0,001, 95%IC: 

10,78: 15,58, respectivamente. Eles atribuíram menor valor à vítima africana do que a 

brasileira, b= -2,65, SE=1.22, p= 0,03, 95%IC: -5,05; -0,26. Estes resultados também 

confirmam que os participantes valorizam as pessoas com base na origem continental 

delas: valorizaram a europeia e desvalorizaram a africana. 

De maior importância foi a interação significativa entre cor da pele e origem da 

vítima, F (4, 256)= 4,34; p = 0,02, η
2
p = 0,064. A decomposição dessas interação 

permite-nos verificar (Tabela 2) que, quando a vítima foi descrita como tendo origem 

africana, a manipulação da cor da pele não afetou significativamente a indenização 

atribuída.Do mesmo modo, quando a vítima foi descrita como sendo brasileira, as 

diferenças não foram significativas. Finalmente, as diferenças nos valores atribuídos são 
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significativas quando a vítima foi descrita como européia: os participantes atribuíram 

maior indenização à branca do que a negra, b= 12,03, SE=2,15, p < 0,001, 95%IC: 7,81: 

16,26, e à sem identificação, b= 6,27 SE=2,07, p= 0,03, 95%IC: 2,19: 10,35. Eles 

também atribuíram indenização menor à vítima negra do que à sem identificação, b=-

5,76, SE=2,13, p = 0,007, 95%IC: -9,95; -1,57. Estes resultados indicam que a 

influência da cor da pele na indenização atribuída é moderada pela informação sobre a 

origem continental das vítimas. Replicando o Estudo 1, a informação sobre a origem 

europeia de uma vítima maximiza a diferença em favor da pessoa branca, enquanto a 

informação sobre a origem africana minimiza o valor para esse grupo. 

Analisando a interação na perspectiva da influência da origem cultural em cada 

condição da cor da pele da vítima, verificamos que, quando a vítima foi descrita como 

sendo negra, os participantes atribuíram-lhe menor indenização à vítima africana do que 

à europeia (b = -7817,59; SE = 2181,89; p = .001; d = -1,23), mas não à brasileira  (b = -

1648,33; SE = 2125,63, p = .44; d = -.46). Eles, porém, atribuíram indenização maior à 

vítima europeia do que à brasileira  (b = 6169,26; SE = 2145,89; p = .01; d = .94).  

Quando a vítima foi descrita como branca, os participantes atribuíram uma menor 

indenização à africana do que à brasileira (b = -2202,87; SE = 2106,58; p = .297; d = -

.46) e do que à europeia, (b = -18643,33; SE = 2088,65; p < .001; d = -.162). Eles 

também atribuíram um valor mais elevado à vítima europeia do que à brasileira, (b = 

16440,46; SE = 2106,58; p < .001; d = 1,43). Este mesmo padrão ocorreu na situação 

em que não era possível identificar a cor de sua pele. De fato, os participantes agiram 

como se a vítima fosse branca, mesmo não havendo foto. Eles atribuíram uma menor 

indenização à africana do que à brasileira (b = -4109.01; SE = 2889.81; p = .005; d = -

.78) e do que à europeia,  (b = -13073,22; SE = 2054,69; p < 0,001; d = -1,45), ao passo 

que atribuíram um valor mais elevado à vítima  europeia do que à brasileira, (b = 
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8964,21; SE = 2089,81; p < 0,001; d = .93). Esses resultados indicam que a cor da pele 

branca maximiza a valorização da vítima europeia, enquanto a cor da pele negra 

maximiza a desvalorização da vítima de origem africana. Realmente, a vítima branca-

europeia recebeu um valor que chega a ser mais de sete vezes maior do que uma vítima 

africana-negra. 

Tabela 2. 

Médias e desvios padrão do valor da indenização em função da origem e cor de pele 

 África Brasil Europa 

Branco 4483.33                     

(4712.13) 
6686.20 

(4757.75) 
23126.66 

(15513.59) 

Controle 3780.64                       

(4329.85) 
7889.65 

(6032.49) 
17224.65 

(13231.53) 

Negro 3275.00 

(3132.69) 
4923.33 

(3987.19) 
11092.59 

(8512.47) 

    

 

 

                 

Figura 2. Médias do valor da indenização em função da origem e cor de pele 
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Discussão 

Os resultados deste segundo estudo replicaram os que obtivemos no Estudo 1 e 

permitiram esclarecer melhor a direção do efeito da cor da pele dos alvos. Como 

previmos na primeira hipótese, os participantes valorizam menos a vítima negra do que 

a vítima sem identificação da cor da pele. Isto significa que eles, efetivamente, 

desvalorizaram a vítima negra. Interessante também foi o fato de, no geral, eles não 

valorizarem mais a vítima branca do que a sem informação sobre a cor da pele. Isto 

significa que eles interpretaram a vítima sem foto como sendo não-negra e, portanto, 

não a desvalorizaram. Esse fenômeno tem ressonância no fato de os brasileiros serem 

motivados a negarem a tonalidade escura da cor de sua pele, como evidenciado no 

branqueamento típico do processo de autocategorização racial (Lima & Vala, 2004). 

O efeito da origem cultural foi igualmente esclarecedor. Como no Estudo 1, os 

participantes valorizaram mais a vítima europeia do que a brasileira, mas mostraram 

favoritismo endogrupal quando atribuíram maior indenização à nacional do que à 

africana. De maior importância, o efeito de interação replicou os resultados do Estudo 1 

ao mostrar um CVL seletivo resultante do compromisso entre a necessidade de 

justificação do sistema e a motivação da distintividade positiva. De fato, os 

participantes mostraram favoritismo endogrupal quando a vítima foi apresentada como 

branca sem identificação da cor da pele, mas esse efeito não foi observado quando a 

vítima era negra. Eles também mostraram o CVL esperado ao valorizar muito mais a 

vítima europeia do que a brasileira, seja qual for a cor da pele dessa vítima. 

Embora a síntese dos resultados dos dois estudos mostrem evidência experimental 

de um CVL no comportamento voluntário dos participantes quando avaliam vítimas 

nacionais e estrangeiras, a nossa proposta de que esse CVL representa um compromisso 

entre a necessidade de justificação do sistema e a motivação para a distintividade 
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positiva ainda não está claramente demostrada. É preciso analisar o papel que a 

percepção de justiça tem no CVL, o que será um aspecto a ser abordado no Estudo 3. 

Estudo 3 

Neste estudo procuramos replicar os efeitos que obtivemos nos dois primeiros 

experimentos e explorar o papel da percepção de injustiça no CVL. Além das hipóteses 

testadas nos estudos prévios, agora propomos mostrar que o CVL não se resume ao 

mero favorecimento exogrupal, mas é motivado pela necessidade dos participantes de 

justificarem o sistema social de forma que este seja percebido como justo, legítimo e 

necessário (Jost, 2018). Nesse sentido, é provável que a maior valorização do branco do 

que do negro seja decorrente da percepção de que a situação de vitimização foi mais 

justa para as vítimas que desvalorizam. Dito de outra forma, se os participantes são 

motivamos para legitimar o sistema, eles deverão perceber a violência policial contra 

uma pessoa branca como sendo mais injusta e, por este motivo, devem atribuir maior 

indenização à essa vítima. Isto significa que a perceção de injustiça da abordagem 

policial deverá mediar o efeito da cor da pele na indenização. Além disso, sendo o CVL 

um fenômeno seletivo, i.e., aplicável à vítima europeia, mas não à africana, a percepção 

de injustiça da abordagem policial deverá ocorrer quando a vítima for europeia, mas não 

quando for africana. Se isto ocorrer, é então provável que o papel mediador da 

percepção de injustiça seja moderado pela informação sobre a origem cultural das 

vítimas. 

Método 

Participantes. Participaram 230 estudantes de uma universidade pública no 

Brasil (54,3% do sexo masculino) com idade variando de 18 a 62 anos (M= 22; DP= 

5,2). Os participantes foram aleatoriamente distribuídos em uma de seis condições num 
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desenho fatorial do tipo 2 (cor da pele) x3(lugar de origem) com os fatores variando 

entre participantes. 

Procedimentos. Como no estudo 1, os participantes leram uma notícia 

supostamente publicada num jornal de grande circulação. A notícia descrevia a situação 

de um estudante universitário que solicitava à justiça indenização por ter sido vítima de 

violência policial quando foi detido sob a acusação de tráfico de drogas. Novamente, a 

cor da pele da vítima-alvo foi manipulada variando a sua fotografia (negro vs. branco) e 

a sua origem foi manipulada por meio da informação sobre a sua procedência redigida 

no corpo da notícia (europeu, brasileiro ou africano). No presente estudo, antes de 

perguntamos sobre o valor da indenização, adicionamos uma medida de percepção de 

justiça da prisão.  

Medida da percepção de injustiça. Pedimos aos participantes para indicarem em 

que medida consideram que a prisão do estudante foi necessária-desnecessária, 

adequada-inadequada, justa-injusta. Para cada item eles indicavam a sua perceção de 

justiça variando de 1 (completamente necessária, adequada, justa) a 7 (completamente 

desnecessária, inadequada, injusta). Os resultados de uma Análise Fatorial indicam que 

os três itens saturam num único fator (eigenvalue = 2.79; loadings: .94 a 98). Além 

disso, essa medida tem forte consistência interna (alpha = .96), o que nos permite 

calcular um índice agregado de percepção de justiça da detenção da pessoa-alvo, de 

modo que quanto maior o valor, maior a percepção de que a prisão da vítima foi injusta. 

Resultados 

Valor da indenização. Os resultados da ANOVA 2(cor da pele: branco vs negro) 

X 3(origem: Africano vs. brasileiro vs. europeu) aplicada ao valor da indenização 

mostrou o efeito principal esperado da cor da pele da vítima, F (1,217)= 54,760; p < 

0,001, η
2
p =0,156. Os participantes atribuíram indenização muito maior à vítima branca 
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(M = 18624,87; DP = 1015,30) do que à vítima negra (M = 8507,10; DP = 1024,96). O 

efeito principal da origem também é significativo, F ( 2,217) = 110,805; p < 0,001,η
2
p = 

0,491. Comparações múltiplas mostram que os participantes atribuíram maior 

indenização à vítima brasileira do que à africana (b = - 4023,20; SE = 1755,88; p < 0,05, 

d = 3,24) e atribuíram valor maior à vítima europeia do que à brasileira (b = 22513,52; 

SE = 1758,95; p < 0,001, d = 18.11) e do que à africana (b = 26537,20; SE = 1785,84, p 

< 0,001, d = 21,02). Estes efeitos principais foram qualificados por uma interação 

significativa entre a origem e cor de pele dos alvos, F (1,217)= 48,764; p = 0,001, η
2

p = 

0,050. Esta interação replica os estudos anteriores ao mostrar que a influência da cor da 

pele da vítima é moderada pela informação sobre a sua origem continental. 

A decomposição da interação mostra que a vítima branca recebe maior 

indenização do que a negra quando é descrita como africana (b = 4514,80; SE = 

2521,29, p = .074, d = 2,54), brasileira (b = 9134,32; SE = 2444,50, p < 0,001, d = 5,28) 

ou europeia (b = 16704,19; SE = 2529,82, p < 0,001, d = 9,32). Neste padrão de 

resultados, e também replicando os estudos anteriores, a interação obtida significa que a 

informação sobre a origem da vítima europeia maximiza a diferença em favor da pessoa 

branca, enquanto a informação sobre a sua origem africana desvaloriza a vítima negra. 

As comparações na perspectiva da influência da origem em cada condição da 

cor mostra que, quando a vítima é branca, os participantes atribuem maior indenização à 

vítima brasileira do que à africana (b = 6333,44; SE = 2521,29, p < 0,05, d = 3,56) e 

atribuem valor maior à vítima européia do que à brasileira (b = 26298,46; SE = 2405,50, 

p < 0,001, d = 15,46) e do que à africana (b = 32631,90; SE = 2532,18, p < 0,001, d = 

18,28). Observamos um padrão ligeiramente diferente quando a vítima era negra. Essa 

vítima recebeu menor indenização quando era africana e brasileira do que quando era 

europeia (b = -20442,51; SE = 2518,92, p < 0,001, d = 11,44; b = -18728,59; SE = 
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2566,94, p  < 0,001, d = 10,30, respectivamente), mas a diferença entre vítima brasileira 

e africana foi não significativa (b = 1713,91; SE = 2444,50, p = .484, d = -.99). 

Novamente, a interpretação desse resultado indica que a cor da pele branca maximiza a 

valorização da vítima europeia, enquanto a cor da pele negra maximiza a desvalorização 

da vítima de origem africana. Realmente, a vítima branca-europeia recebeu um valor 

que chegar a ser mais de 36 vezes o da  vítima africana-negra. 

Tabela 3.  

Médias e desvios padrão do valor da indenização em função da origem e cor de pele 

 África             Brasil                 Europa      

 Branco    5921.66                   

(1705.73) 
  11467.42   

 (1549.64)      
 36016.59         

(1627.62)  

Negro                    983.15                   

(1760.73)   
  1911.05    

 (1970.78)     
 18777.08  

(1856.20)      

    

 

 

   

Figura 3. Médias do valor da indenização em função da origem e cor de pele 

 

0,

10000,

20000,

30000,

40000,

África Brasil Europa

Negro

Branco



37 

 

 

Percepção de injustiça. Os resultados da ANOVA aplicada aos escores de 

percepção de justiça mostram que os participantes consideram mais injusta a prisão da 

vítima branca (M = 4,29; SE = .09) do que da negra (M = 2,88; SE = .09), F (1, 274) = 

111,94, p < .001, η
2

p = 0,29. Obtivemos um efeito principal significativo da origem, F 

(2, 274) = 52,99, p < .001, η
2

p = 0,29. Esse efeito mostra que os participantes avaliam 

como mais injusta a prisão da vítima europeia (M = 4,54; SE = .12) do que a brasileira 

(M = 3,27; SE =.11), b = 1,27, SE = .16, p < .001, d = 8,94  e do que a africana (M = 

2,95; SE = .11), b = 1,59, SE = .16, p < .001, d = 16,41, assim como percebem como 

mais injusta a prisão da vítima brasileira do que da africana, b = .33, SE = .16, p = .048, 

d = 4,49. Verificamos também uma interação significativa entre essas duas variáveis, 

indicando que a origem da vítima modera a influência da cor da pele na percepção de 

injustiça, F (2, 274) = 3,04, p = .049, η
2

p = 0,02. 

 Decompomos essa interação em cada condição da origem continental da vítima. 

Os resultados mostram que a vítima branca é percebida como mais injustiçada do que a 

negra em todas as condições de sua origem: africana (b = 1,20; SE = .23, p < .000; d = 

7.31); brasileira (b = 1,15; SE = .23, p < .000; d = 7,22); europeia (b = 1,87; SE = .23, p 

< .000; d = 11,79). Neste caso, o efeito de interação obtido indica apenas que o 

favorecimento da vítima branca em relação à negra é muito maior quando essa vítima é 

descrita como europeia do que quando os participantes foram levados a pensar que era 

africana ou brasileira. 
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Tabela 4. 

Médias e desvios padrão do valor da percepção de injustiça 

  África           Brasil             Europa      

Branco   3.545  

  (.173) 
3.840 

(.156)  
5.469  

(.158) 

Negro  2.347  

(.156) 
       2.695 

       (.161)    
 3.605 

       (.169)    

    

 

 

 
 

Figura 4. Médias do valor da percepção de injustiça 

Análise de mediação-moderada 

A nossa ideia para integrar os resultados desse enviesamento na percepção de 

injustiça da prisão com os valores de indenização atribuídos às vítimas é a de que é essa 

percepção que está motivando os participantes a atribuirem indenização muito maior 

aos brancos dos que aos negros, especialmente quando são descritos como europeus. 

Isto significa que a influência da cor da pele na atribuição de indenização deverá ser 

mediada pela percepção de injustiça da prisão. Além disso, essa mediação deve ocorrer 

0,

1,5

3,

4,5

6,

África Brasil Europa

Negro

Branco



39 

 

 

mais fortemente quando a vítima é descrita como brasileira e europeia do que africana, 

pois os resultados dos três estudos indicam que a valorização da vitima branca é 

potencializada pela sua origem europeia e atenuada quando é descrita como africana. 

Para testar essas hipóteses, testamos um modelo de mediação moderada usando 

o PROCESS (Hayes & Andrew, 2013) para estimar os intervalos de confiança a 95% 

dos efeitos mediados usando boostrapping com 5000 resampling. Especificamos o 

valor da indenização atribuída à vítima como a variável dependente, a cor da sua pele 

como variável independente, a percepção de injustiça como mediadora e a manipulação 

da origem como moderadora. Em primeiro lugar, analisamos se a percepção de injustiça 

medeia a influencia da cor da pele da vítima na indenização atribuída. Como previsto, 

os resultados mostram que o efeito mediado é significativo (efeito mediado = 8627,70; 

SE = 1879,89; 95%CI; 4988,51; 12371,16). Esse efeito indica que a cor da pele 

influencia a percepção de injustiça no sentido já demostrado nas análises anteriores: os 

participantes percebem maior injustiça na prisão da vítima branca do que da negra (b = 

1.47; SE = .16, com 95%CI; 1.17; 1.78); quanto maior a percepção de injustiça, maior 

atribuição de indenização à vítima branca do que à negra (b = 5641,00; SE = 693,17, 

com 95%CI; 4276,43; 7005,56).  

Após termos verificado a ocorrência de mediação, estimamos outro modelo 

com o objetivo de testar a hipótese de que essa mediação é moderada pela informação 

sobre a origem da vítima. Os resultados confirmam essa hipótese uma vez que a 

interação entre a cor da vítima e a informação sobre a sua origem é significativa na 

predição da percepção de injustiça, F (2, 274) = 3,04, p = .049, η
2

p = 0,02, o que 

também já tínhamos observado nos resultados da ANOVA. A presença dessa interação 

exige que a mediação seja analisada separadamente em cada uma das condições da 

informação sobre a origem das vítimas (Figura 4). Como podemos observar, a mediação 
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foi significativa quando a vítima foi descrita como brasileira (efeito mediado = 3046,54;  

SE = 1113,60; 95%CI; 1321,75; 5894,43) e como europeia  (efeito mediado = 6947,88; 

SE = 4688,18; 95%CI; 2240,95; 16136,71), mas não quando os participantes pensavam 

que a vítima era africana  (efeito mediado = -280,87; SE = 466,99;  95%CI; -1338,83; 

544,10). 

 

 

Figura 5 – Efeito de manipulação da cor da pele no valor da indenização, mediado 

pela percepção de injustiça e moderado pelo local de origem da vítima.  
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Discussão 

 

Como nos estudos anteriores, a cor da pele influenciou os valores de indenização 

atribuídos à vítima que sofreu violência policial. A vítima negra, em todas as condições 

de sua origem cultural, recebeu valores inferiores em comparação com a vítima branca. 

Com relação ao local de origem, os resultados também replicaram os estudos anteriores. 

Os participantes agem de acordo com um CVL em relação aos europeus, mas mostram 

favoritismo endogrupal em relação à vitima africana. De maior importância, a interação 

confirmou novamente que esse favorecimento endogrupal ocorre apenas quando a 

vítima é branca. Quando ela é negra, os participantes são motivados pelo CVL seletivo, 

no qual sobre-valorizam as vítimas europeias em relação às brasileiras, seja qual for a 

cor da pele delas. 

O presente estudo foi além ao elucidar o papel da percepção de justiça no CVL. 

Como previmos, a percepção de que a abordagem policial foi injusta mediou o efeito da 

cor da pele quando do alvo foi descrito como brasileiro e, sobretudo, como europeu. 

Porém, a percepção de injustiça não motivou a indenização da vítima quando ela foi 

descrita como africana. O fato de a percepção de injustiça não mediar o efeito nesta 

última condição tem um significado psicológico muito importante, pois indica que 

quando a vítima é africana, sofrer uma injustiça não motiva os participantes a agirem no 

sentido de corrigirem essa injustiça, ao menos por meio da atribuição de uma 

indenização compatível com a injustiça sofrida. Nas outras duas condições, 

especialmente quando a vítima foi descrita como europeia, a maior percepção de 

injustiça levou ao aumento significativo da indenização. Isto significa que é essa 

percepção que motivou os participantes a atribuirem maior indenização aos brancos do 

que aos negros. 
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Discussão geral 

Os três estudos realizados mostram existir um CVL seletivo no comportamento 

dos participantes: eles agem de modo a legitimar o sistema, valorizando mais uma 

vítima europeia do que uma brasileira; mas também mostram ser motivados pela 

necessidade de distintividade positiva,  valorizarem mais uma vítima brasileira do que 

uma africana. Além disso, os resultados mostram que o CVL é dependente da cor da 

pele da pessoa-alvo de julgamento. Os participantes valorizam muito mais uma pessoa 

branca do que uma negra, especialmente quando essa pessoa é descrita como europeia. 

No presente programa de estudo, o CVL mostrou-se ser seletivo porque ocorreu apenas 

na sobrevalorização de um vítima europeia, o que vai ao encontro da previsão feita pela 

teoria da justificação do sistema (Jost, 2018), segundo a qual os indivíduos, sobretudo 

os que são membros de grupos minoritários, são motivados para agir de modo a reforçar 

a ordem social como está estabelecida. Os resultados também mostraram um 

favoritismo endogrupal seletivo: os participantes valorizaram mais a vítima brasileira do 

que a africana, mas apenas quando essa vítima foi apresentada como branca. Esses 

resultados vão ao encontro da previsão feita pela teoria da identidade social (Tajfel & 

Turner, 1979) segundo a qual os indivíduos são motivados para diferenciarem 

positivamente o seu grupo dos outros grupos e satisfazem essa motivação favorecendo o 

seu grupo.  

Os resultados que obtivemos vão além ao mostrarem que isto depende da forma 

como o sistema está organizado: para um grupo socialmente mais desvalorizado, como 

o dos africanos, os participantes agem de modo a diferenciarem positivamente a vítima 

brasileira; quando o exogruo é socialmente mais valorizado, como o dos europeus, os 

participantes agem motivados por um CVL, como foi identificado por Nelson 
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Rodrigues (1958). Esse padrão de resultados também vai ao encontro do que já tinha 

sido demostrado na literatura, ainda que não integrado no conceito de CVL.  

De fato, há evidência empírica abundante de que: as pessoas valorizam mais os 

brancos do que os negros (Hunter, 2007) e, assim, recompensam mais os brancos 

quando estes são vítimas de injustiça (Camino, Machado & Pereira, 2001; Oliveira, 

2013; Almeida, 2015); as pessoas valorizam mais a cultura europeia do que a nacional e 

do que a africana (Assumpção, 2008; Telles, 2014).  Realmente, os brasileiros 

valorizam mais os estrangeiros (Stürmer & Benbow, 2017), mas quando estes são 

europeus, desvalorizando os africanos. Essa valorização das pessoas da Europa 

corrobora o estudo de Monastério (2016), o qual mostrou que as pessoas com 

sobrenomes europeus recebem maiores salários do que os trabalhadores que não têm 

esses sobrenomes. A principal novidade nos nossos resultados, além de mostrarem 

experimentalmente a emergência do CVL, foi a demonstração de que esse CVL decorre 

da combinação entre a cor da pele e a origem cultural da pessoa-alvo de julgamento. 

Essa combinação acentua a valorização do branco europeu e a desvalorização do negro 

africano. 

O Estudo 3 foi além ao mostrar que esse fenômeno envolve a percepção de 

justiça.  A percepção de injustiça se relacionou com o valor atribuído à vítima de 

violência, quando essa vítima é europeia ou brasileira de modo que quanto maior foi a  

percepção de injustiça, maior foi a indenização atribuída. Mas quando a vítima de 

violência é africana, uma maior percepção de injustiça não se relacionou 

significativamente com o valor atribuído de indenização. 

 Os resultados dos estudos que aqui apresentamos podem contribuir para o 

alargamento das fronteiras de um conjunto de teorias na psicologia social dos processos 

de legitimação das desigualdades sociais (e.g., Pereira, Alvaro & Vala, 2018). Por 
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exemplo, o CVL pode no futuro ser articulado com a teoria da dominância social 

(Pratto, Sidanius, Stalworth & Malle, 1994; Sidanius & Pratto, 1999), além de 

aprofundar a explicação por nós proposta com base na teoria da Justificação do Sistema 

(Jost & Banaji, 1994; Jost, 2018) e da identidade social (Tajfel & Turner, 1989). 

Poderão também ser importantes para o desenvolvimento do modelo de Discriminação 

Justificada (Pereira, 2007; Pereira, Vala & Costa-Lopes, 2010), ao colocar a percepção 

de justiça como um fator legitimador da maior valorização da vítima branca do que da 

negra.  

Limitações e Direcionamentos Futuros 

 Apesar da evidência experimental de que participantes brasileiros agem 

motivados por um CVL, os estudos aqui apresentados têm algumas limitações 

importantes. Em primeiro lugar, os estudos se limitaram a analisar o comportamento de 

estudantes universitários, não nos sendo possível saber a dimensão do CVL em outros 

grupos-alvo. Além disso, não foi possível variar apenas a tonalidade da cor de pele da 

vítima, o que tornou necessário usar fotografias de pessoas diferentes (branco e negro). 

Não sabemos de os efeitos obtidos decorrem realmente da cor da pele das vítimas ou de 

outras características que não nos foi possível controlar nas fotografias. Outra possível 

limitação a ser superada em estudos futuros se relaciona com a natureza do desenho 

experimental. Nos estudos que realizamos optamos por usar um desenho entre-

participantes, onde cada um teve contato apenas com uma condição que combinava a 

cor da pele com a origem cultural da vítima. Seria interessante estudar o CVL num 

desenho dentre-participantes, onde cada um deles poderia avaliar mais do que uma 

pessoa-alvo. Por fim, será necessário aprofundar a natureza da explicação para o CVL 

seletivo, especialmente melhorando o raciocínio que tenta articular as previsões da 

teoria da justificação do sistema com a da identidade social. 
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